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Apresentação 
O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) apresenta a nona edição do Relatório Justiça em 

Números  reafirmando  o  compromisso  do  Poder  Judiciário  brasileiro  com  a  transparência. 

Nesta edição, aprimoraram‐se as análises e metodologias  inauguradas no  relatório de 2012, 

com  aperfeiçoamento  dos  procedimentos  de  tratamento  das  informações  prestadas  pelos 

Tribunais.  

Os dados constantes do Relatório Justiça em Números são a principal fonte estatística 

que  o  Conselho  Nacional  de  Justiça  utiliza  para  sua  atuação  nacional.  As  informações 

sistematizadas  e  analisadas  possibilitam  um  conhecimento  amplo  do  Judiciário,  capaz  de 

fomentar  medidas  de  integração,  redução  das  disparidades  regionais,  bem  como 

considerações sobre as especificidades de cada, ramo de justiça. 

A  responsabilidade  que  o  CNJ  e  os  Tribunais  brasileiros  compartilham  quanto  à 

garantia  de  direitos  pela  via  da  prestação  jurisdicional  fica  evidenciada  no  Relatório.  Vale 

ressaltar que neste ano a série histórica dos dados atinge os quatro anos anteriores, algo que 

garante um cenário mais consistente sobre a Justiça brasileira. A observação no tempo soma‐

se à observação espacial constante dos mapas. A territorialização da  informação é dimensão 

obrigatória para uma compreensão nacional do acesso à justiça no Brasil. Alguns impactos do 

processo judicial eletrônico‐PJE também começam a surgir nas estatísticas, o que demonstra o 

acerto do CNJ na adoção dessa ferramenta. 

O desafio do acesso à justiça amplo e democrático somado a exigências constitucionais 

de  celeridade  e  qualidade  ficam  evidenciados  no  quantitativo  de  ações  que  tramitam  e 

ingressam  no  Poder  Judiciário  brasileiro  a  cada  ano.  Assim,  os  dados  do  Poder  Judiciário 

brasileiro estão abertos às demais instituições, à crítica acadêmica e à análise pública. 

Ministro Joaquim Barbosa 
               Presidente 
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1. Introdução 
Conhecer e analisar os números da Justiça brasileira promove e estimula reflexões 

sobre os avanços e desafios do acesso à justiça. A temática apresenta diversas dimensões 
que vão desde o desenho de seus contornos conceituais até a efetiva realização desse 
direito, indispensável em um Estado Democrático de Direito. Diante do paradigma de 
promoção de acesso à justiça, o CNJ, sob a égide de suas atribuições constitucionais e em 
sintonia com as novas tendências de gestão judiciária, impulsiona importantes modificações 
na dinâmica judicial brasileira. 

É neste cenário que o Relatório Justiça em Números consolida-se como parte 
importante do Sistema de Estatísticas do Poder Judiciário (SIESPJ)1. Trata-se de um relatório 
com informações sobre o comportamento da Justiça brasileira. O perfil de cada tribunal é 
apresentado a partir dos dados sobre orçamento, recursos humanos, litigiosidade, 
congestionamento e produtividade, fornecidos pelos próprios tribunais. Este processo de 
mensuração do desempenho do Poder Judiciário, além de revelar as particularidades 
administrativas e institucionais dos tribunais e propiciar dados concretos para a formulação 
e o planejamento das políticas judiciárias, fornece à sociedade um retrato sólido da 
estrutura judicial no Brasil.  

Os dados do SIESPJ são informados pela Presidência dos Tribunais, obedecendo aos 
princípios de publicidade, eficiência, transparência, obrigatoriedade de informação dos 
dados estatísticos e presunção de veracidade. A Presidência é o órgão responsável pela 
fidedignidade da informação apresentada ao CNJ, podendo delegar a magistrado ou a 
serventuário especializado integrante do Núcleo de Estatística a função de gerar, conferir e 
transmitir os dados estatísticos. 

 Este documento sintetiza os principais dados integrantes do relatório Justiça 
em Números do ano base 2012, trazendo informações relativas à série histórica desde 
2009. Os dados aqui expostos referem-se ao consolidado dos órgãos do Poder Judiciário, 
excluindo o Supremo Tribunal Federal e os conselhos. Portanto, estão incluídos os Tribunais 
de Justiça Estaduais, os Tribunais Regionais Federais, os Tribunais Regionais do Trabalho, os 
Tribunais Militares Estaduais, os Tribunais Regionais Eleitorais, a Justiça Militar da União 
(auditorias militares e STM), o Superior Tribunal de Justiça, o Superior Tribunal do Trabalho 
e o Tribunal Superior Eleitoral2.  As informações apresentadas somam os quantitativos do 2º 
grau, do 1º grau, dos juizados especiais, das turmas recursais, das turmas regionais de 
uniformização3, além dos tribunais superiores.  Os indicadores e as análises mais detalhadas 

                                                            
1 O Sistema de Estatísticas do Poder Judiciário (SIESPJ) foi criado por meio da Resolução CNJ nº 4, de 16 
de agosto de 2005. A Resolução nº 15, de 20 de abril de 2006, regulamentou o sistema e estabeleceu 
seus índices e fórmulas e foi revogada pela Resolução n. 76, de 12 de maio de 2009, cuja base normativa 
do sistema foi aprimorada. 
2 Os anos de 2009 e 2010 do Relatório Justiça em Números contemplam apenas a Justiça Estadual, 
Justiça do Trabalho e Justiça Federal, além do TST.  
3 Os Juizados Especiais e as Turmas Recursais fazem parte apenas das Justiças Estadual e Federal. As 
Turmas Regionais de Uniformização fazem parte apenas da Justiça Federal.  
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por ramo de justiça estão disponíveis para consulta no relatório completo no endereço 
eletrônico www.cnj.jus.br. 

2. Recursos Financeiros  
O total das despesas do Poder Judiciário foi de aproximadamente R$ 57,2 bilhões, 

com crescimento de 7,2% em relação ao ano de 20114. Essa despesa é equivalente a 1,3% 
do produto interno bruto (PIB) nacional, a 3,2% do total gasto pela União, pelos estados e 
pelos municípios no ano de 2012 e a R$ 300,48 por habitante. A despesa da Justiça 
Estadual é a maior de todas e representa aproximadamente 55% de todo o gasto do Poder 
Judiciário. A segunda maior despesa é a da Justiça do Trabalho (21% do Poder Judiciário), 
seguida pela Justiça Federal (13% do total). Cabe destacar que o aumento de 26% das 
despesas no quadriênio está influenciado pela inclusão, no Relatório Justiça em Números, 
somente a partir de 2011, dos dados informados pelos tribunais superiores (Tribunal 
Superior Eleitora, Superior Tribunal de Justiça, Superior Tribunal Militar), pela Justiça 
Eleitoral e pela Justiça Militar Estadual (tabela 1). 

A maior parte do gasto foi com recursos humanos (R$ 50,75 bilhões), que 
representa aproximadamente 88,7% da despesa total (tabela 1). Considere-se que, apesar 
do gradual aumento absoluto desde 2009, a variação relativa foi menor que o crescimento 
da despesa total. Portanto, o percentual dispendido com recursos humanos tem diminuído 
e passou de 90,8% em 2009 para 88,7% em 2012 (gráfico 1).  

 A Justiça do Trabalho e a Justiça Federal apresentaram os maiores percentuais de 
gastos com recursos humanos, 92,2% e 90,7%, respectivamente, enquanto a Justiça 
Eleitoral e a Justiça Militar, os menores, 82,5% e 83,4%, respectivamente. Foram gastos com 
informatização R$ 2,6 bilhões e, apesar de equivaler a apenas 4,5% de todas as despesas da 
Justiça, tem ocupado a cada ano mais espaço no orçamento total, com crescimento de 
33,9% em 2012. Os Tribunais Superiores são os que, proporcionalmente às suas despesas 
totais, mais investem em informática: essa rubrica abrange 25,6% do orçamento. Esse 
significativo percentual foi reflexo do gasto informado pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE), 
de R$ 480 milhões. Em seguida, aparece a Justiça Eleitoral, com 7% de seus gastos relativos 
à informatização (tabela 2).  

Com relação às receitas, o Poder Judiciário arrecadou aproximadamente R$ 23,4 
bilhões, o que equivale a 46,5% da despesa total, sendo que houve redução em relação ao 
ano de 2011, quando as receitas foram de R$ 24,7 bilhões, 50,8% da despesa total. 

 

 

 

                                                            
4 Todos os valores monetários de 2009 a 2011 apresentados neste relatório encontram‐se deflacionados 
pelo IPCA de dezembro de 2012. 



 

DPJ –
Justiç

Desp

Desp

Desp

Fonte:
[1] p.p
absolu
[2] Val
[3] STJ
 

Justiç

Justiç

Justiç

Justiç

Justiç

Tribu

Total
Fonte:

 

Dados de De

– Despesa Tot
ça 

% relação a

pesa com RH 

% em relação

pesa com Bens

% em relação

pesa com Infor

% em relação
: Relatório Justi
p.: pontos perce
utos, em pontos
lores de 2009 a
J, STM, TSE, Jus

Tabe

Ramo de Just

ça Estadual 

ça Federal 

ça do Trabalho

ça Eleitoral 

ça Militar Esta

unais Superior

l do Poder Jud
: Relatório Justi

Ta

espesa 

al da 

ao PIB 

o ao DPJ 

s e Serviços 

o ao DPJ 

rmática 

o ao Total 
iça em Número
entuais. Por se 
s percentuais 
a 2011 deflacion
stiça Eleitoral e 

la 2 – Despe

tiça 

D

De

31.

7.1

o  12.

4.0

adual  10

res  2.4

diciário  57.
iça em Número

Gráfico 1 – S

abela 1 – Des

Ano 2009

45.401.461.2

1,17% 

40.917.076.64

90,8% 

4.287.156.95

9,4% 

1.366.419.20

3,1% 
os 2013 
tratar de índice

nados segundo 
Justiça Militar 

esas do Pode

espesa Total 
(DPJ)

espesa (R$) 

365.533.886

156.129.887 

006.580.102

053.155.381 

07.514.552 

499.369.808 

188.283.617
os 2013 

Série Históri

spesas do Po

Ano 20

56 47.030.97

1,11

45 42.076.08

89,5

55  4.867.66

10,3

05  1.474.80

3,2%

es, a variação é

 o IPCA de deze
Estadual passa

 

er Judiciário 

da Justiça 
) 

DPJ/PIB 

0,71% 

0,16% 

0,27% 

0,09% 

0,00% 

0,06% 

1,32% 

 

ica das Desp

oder Judiciá

010  An

77.344 53.34

%  1

86.454 47.79

%  8

63.304  5.52

%  1

08.529  1.93

% 

 preferencialm

embro de 2012
ram a compor o

por Ramo d

Despesa co
Human

Despesa (R$

27.564.637.4

6.489.203.92

11.065.304.3

3.342.414.65

89.625.705

2.199.303.46

50.750.489.5

pesas do Pod

rio 

no 2011 

41.906.557 5

1,24% 

96.922.772 5

89,6% 

8.121.924  6

10,4% 

6.487.676  2

3,5% 

ente analisada 

. 
o relatório a pa

e Justiça em

om Recursos 
os (DRH) 

$)  DRH/DP

55 87,9% 

22  90,7% 

83 92,2% 

52  82,5% 

5  83,4% 

67  88,0% 

583 88,7% 

der Judiciário

Ano 2012 

57.188.283.61

1,32% 

50.750.489.58

88,7% 

6.435.185.285

11,3% 

2.592.572.008

4,5% 

em termos 

artir de 2011. 

m 2012 

Despesa c

PJ  Despesa (

1.135.252

259.238.6

281.142.4

273.541.3

3.768.25

639.628.8

2.592.572

o  

8 

Var. 
2011x12

17  7,2% 

0,08 p.p.

83  6,2% 

‐0,9 p.p.

5  16,4% 

0,9 p.p.

8  33,9% 

1 p.p. 

com Informát
(Dinf) 

(R$)  Dinf/D

.436 3,6%

666  3,6%

415  2,3%

339  7,0%

57  3,5%

896  25,6%

.008 4,5%

 

ica 

DPJ 

% 

% 

% 

% 

% 

% 

% 



9 
 

3. Recursos Humanos 
O Poder Judiciário conta com um corpo de 17.077 magistrados, sendo que 14.410 

(84%) atuam na primeira instância – composta pela soma do primeiro grau e dos Juizados 
Especiais – e 2.379 (14%) são desembargadores. Somam-se a esses os 82 ministros atuantes 
nos quatro tribunais superiores (Superior Tribunal de Justiça, Tribunal Superior do Trabalho, 
Tribunal Superior Eleitora e Superior Tribunal Militar), além dos juízes de Turmas Recursais 
e Turmas Regionais de Uniformização. Pouco a pouco, o quantitativo de magistrados tem 
aumentado e registra alta de 5,8% no quadriênio5 (tabela 3).  

A força de trabalho também é composta por 390 mil funcionários, sendo 269 mil 
(69%) servidores efetivos, requisitados e comissionados sem vínculo e 121 mil (31%) 
contratados na forma de auxiliares como terceirizados, estagiários, juízes leigos e 
conciliadores6. Desde 2009, ambas as formas de contratação registraram alta, entretanto a 
força de trabalho auxiliar aumentou mais significativamente, com variação de 17,3% no 
último ano. Dessa forma, o percentual de cargos ocupados por estagiários, terceirizados, 
juízes leigos e conciliadores, que era de 28,1% em 2011, passou a representar 31% do total 
de servidores em 2012. Tem-se, ainda, que a quantidade de servidores da área judiciária, 
ou seja, daqueles que atuam na área fim do tribunal, equivale a 78% do total de servidores 
(excluindo-se a força de trabalho auxiliar). 

Em relação à população, obteve-se a média de quase nove magistrados e 205 
servidores por 100.000 habitantes. 

  

Tabela 3 – Magistrados e Servidores do Poder Judiciário  

Servidores e Magistrados  Ano 2009 Ano 2010 Ano 2011 Ano 2012 
 

Var. 
2011x12 

Var. 
Quadriênio

Total de Magistrados  16.146  16.591  16.544  17.077  3,2%  5,8% 

Magistrados por 100.000 habitantes  8,4  8,7  8,6  8,8  2,4%  4,4% 

Total de Servidores  314.531  325.567  367.058  390.338  6,3%  24,1% 

Servidores por 100.000 habitantes  164  171  191  205  7,5%  24,8% 

Servidores Efetivos, Requisitados e 
Comissionados1 

227.428  231.333  264.201  268.909 
 

1,8%  18,2% 

Força de Trabalho Auxiliar2  87.103  94.234  103.183  121.039  17,3%  39,0% 

% Força de Trabalho Auxiliar  27,7%  28,9%  28,1%  31,0%  2,9 p.p.  3,3 p.p. 

Servidores da Área Judiciária3  180.206  187.422  206.913  210.428  1,7%  16,8% 

% Servidores da Área Judiciária  79,2%  81,0%  78,3%  78,3%  ‐0,1 p.p.  ‐1 p.p. 

Fonte: Relatório Justiça em Números 2013 
[1] Exclui os servidores cedidos. 
[2] A força de trabalho auxiliar inclui os terceirizados, estagiários, juízes leigos e conciliadores. 

[3] A força de trabalho auxiliar não está computada nos servidores da área judiciária.  

[4] p.p.: pontos percentuais. Por se tratar de índices, a variação é preferencialmente analisada em termos 
absolutos, em pontos percentuais.  
[5] STJ, STM, TSE, Justiça Eleitoral e Justiça Militar Estadual passaram a compor o relatório a partir de 2011. 

                                                            
5 Aumento influenciado, também, pela inclusão de novos tribunais no relatório a partir de 2011.  
6 Apenas a Justiça Estadual conta com juízes leigos e conciliadores. 
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Por ser a maior em termos de movimentação processual e despesas, a Justiça 
Estadual é a que conta com maior quantitativo de pessoal, com 70% dos magistrados e 66% 
dos servidores, seguida pela Justiça do Trabalho com 19% dos magistrados e 13% dos 
servidores e pela Justiça Federal com 10% da força de trabalho.  

Os Tribunais Superiores são aqueles que mais utilizaram, em 2012, a força de 
trabalho auxiliar (estagiários e terceirizados) para compor o quadro funcional, todos com 
pelo menos 40% das contratações nessa modalidade, à exceção do Superior Tribunal 
Militar, que registrou 16%. Os menores índices de contratação de terceirizados e estagiários 
foram verificados na Justiça Militar Estadual e nas Auditorias Militares (17% e 18%, 
respectivamente). 

 

Tabela 4 – Magistrados e Servidores do Poder Judiciário por Ramo de Justiça 

Ramo de Justiça  Magistrados 

Servidores 

Total 
Efetivos, 

Requisitados e 
Comissionados

Força de 
Trabalho 
Auxiliar 

Percentual 
de 

Auxiliares 

Justiça Estadual  11.960  258.731  173.638  85.093  33% 

Justiça Federal  1.714  39.679  27.121  12.558  32% 

Justiça do Trabalho  3.250  51.843  39.966  11.877  23% 

Justiça Eleitoral  3.178  28.155  21.146  6.288  22% 

Justiça Militar Estadual  39  548  455  93  17% 

Tribunais Superiores  82  11.382  6.252  5.130  45% 

Auditoria Militar  32  403  331  72  18% 

Total do Poder Judiciário  17.077  390.338  268.909  121.039  31% 

 Fonte: Relatório Justiça em Números 2013 
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4. Dados Gerais da Litigiosidade 
O ano de 2012 começou com um estoque de 64 milhões de processos que, 

somados aos 28,2 milhões ingressados no decorrer do referido ano, fizeram com que o 
Poder Judiciário alcançasse o patamar de 92,2 milhões de processos em tramitação, o que 
equivale a um aumento de 4,3% no ano e de 10,6% no quadriênio. 

O estoque de processos do Poder Judiciário aumenta gradativamente desde o ano 
de 2009, quando era de 83,4 milhões de processos, até atingir a tramitação de 92,2 
milhões de processos em 2012, sendo que, destes, 28,2 milhões (31%) são casos novos e 
64 milhões (69%) estavam pendentes de anos anteriores (gráfico 2). Por outro lado, houve 
crescimento do total de processos baixados, atingindo-se 27,8 milhões de processos no 
último ano. No entanto, em mais um ano o número de processos baixados foi inferior ao 
de casos novos. Isso aponta para uma tendência de que o estoque aumente para o ano de 
2013. Em termos relativos, os casos novos são os que mais cresceram, com aumento de 
8,4% no ano, enquanto os baixados tiveram incremento de 7,5% e as sentenças em 4,7%. 
Um dos pontos principais desse cenário de crescimento gradual das demanda é a 
liquidação do estoque, visto que os tribunais sentenciaram e baixaram quantidade de 
processos em patamares inferiores ao ingresso de casos novos, sobretudo a partir de 2011, 
conforme demonstra a Tabela 5: 

 

Tabela 5 – Movimentação Processual no Período de 2009 a 2012 

Movimentação 
Processual 

Ano 2009  Ano 2010  Ano 2011  Ano 2012 
Var. 

2011x12 
Var. 

Quadriênio

Casos Novos  24.580.166   23.965.266  26.029.332  28.215.812    8,4%  14,8% 

Casos Pendentes1  58.810.147   60.457.501  62.408.702  64.018.470    2,6%  8,9% 

Processos Baixados  25.274.490   24.161.706  25.868.258  27.805.789    7,5%  10,0% 

Sentenças e Decisões  23.643.418   23.084.886  23.657.313  24.762.048    4,7%  4,7% 

Tramitação2  83.390.313   84.422.767  88.438.034  92.234.282    4,3%  10,6% 

Fonte: Relatório Justiça em Números 2013 
[1] Casos Pendentes no início de cada ano‐base. 
[2] Total de processos em tramitação calculado pela soma dos casos novos aos casos pendentes. 

[3] STJ, STM, TSE, Justiça Eleitoral e Justiça Militar Estadual passaram a compor o relatório a partir de 2011. 
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Gráfico 2 – Movimentação Processual no Período de 2009 a 2012 

 

 

A Justiça Estadual é o ramo que apresenta maior litigiosidade, já que abrange 71% 
dos processos ingressados em nível nacional. Verifica-se, neste ramo, relativa 
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desproporcionalidade dos recursos financeiros e humanos em comparação aos litígios, já 
que conta com 55% das despesas do Poder Judiciário Nacional, 70% dos magistrados, 66% 
de servidores, no entanto possui 78% dos processos em tramitação. Apesar de a Justiça do 
Trabalho ser a segunda maior em número de casos novos (3,9 milhões), em relação à 
tramitação a Justiça Federal é mais representativa (11,2 milhões), em virtude do alto volume 
de processos pendentes que representam 72% de toda a tramitação desta Justiça (tabela 6).  

 

Tabela 6 – Movimentação Processual por Ramo de Justiça em 2012 

Ramo de Justiça  Casos Novos 
Casos 

Pendentes 
Processos 
Baixados 

Sentenças e 
Decisões 

Tramitação

Justiça Estadual  20.040.039  52.018.720  19.268.625  17.021.163  72.058.759 

Justiça Federal  3.114.670  8.122.273  3.894.522  3.001.036  11.236.943 

Justiça do Trabalho  3.859.621  3.253.098  3.784.286  3.747.326  7.112.719 

Justiça Eleitoral  734.912  84.723  380.135  424.434  819.635 

Justiça Militar Estadual  6.582  6.414  7.545  7.226  12.996 

Tribunais Superiores  458.290  531.333  468.995  559.030  989.623 

Auditoria Militar  1.698  1.909  1.681  1.833  3.607 

Total do Poder Judiciário  28.215.812  64.018.470  27.805.789  24.762.048  92.234.282 
Fonte: Relatório Justiça em Números 2013 
[1] Casos Pendentes no início de cada ano‐base. 
[2] Total de processos em tramitação calculado pela soma dos casos novos aos casos pendentes. 

[3] STJ, STM, TSE, Justiça Eleitoral e Justiça Militar Estadual passaram a compor o relatório a partir de 2011. 

 
Os magistrados julgaram mais processos em 2012 que nos anos anteriores. Cada 

magistrado sentenciou em média 1.450 processos no ano de 2012, 1,4% a mais que em 
2011. A cada ano, os magistrados julgam mais processos. Ainda assim, o aumento do total 
de sentenças (1 milhão – 4,7%) foi inferior ao aumento dos casos novos (2,2 milhões – 
8,4%), o que resultou em julgamento de 12% processos a menos que o total ingressado. 
Proporcionalmente ao número de magistrados, os baixados aumentaram ainda mais que as 
sentenças, e a relação de baixados por magistrado atingiu 1.628 processos, o que resultou 
em aumento de 4,1% em relação a 2011 (tabela 7). Esse aumento da produtividade foi um 
dos principais motivos para a redução em 1 ponto percentual (p.p.)7 da taxa de 
congestionamento em relação ao ano de 2011. A taxa de congestionamento total do Poder 
Judiciário no ano de 2012 foi de aproximadamente 70%, ou seja, de 100 processos que 
tramitaram no ano, cerca de 30 foram baixados no período. A alta taxa de 
congestionamento é causada pela grande quantidade de processos pendentes na fase de 
execução da primeira instância. Nessa fase, a taxa de congestionamento é de 
aproximadamente 85%, enquanto na fase de conhecimento, o percentual cai para 60%. A 
taxa de congestionamento no segundo grau é menor e registrou 46,3% de 
congestionamento em 2012 (tabela 8). 

A principal questão que os dados revelam é que o ingresso de novas ações judiciais  
cresce mais significativamente (14,8%) que a resolução desses processos, tanto em termos 
do quantitativo de processos baixados (10%) quanto de sentenças proferidas (4,7%). Assim, 

                                                            
7 Por se tratar de um índice, a variação da taxa de congestionamento é preferencialmente analisada em 
termos absolutos, em pontos percentuais.  
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além do constante aumento do estoque, houve queda de 4,3 pontos percentuais no índice 
de baixados por caso novo - que, desde 2011, tem registrado índice abaixo de 100% - o 
que indica que os tribunais não estão conseguindo baixar nem mesmo o quantitativo de 
processos que ingressaram no Judiciário nesse período. Após algumas oscilações, a taxa de 
congestionamento de 2012 foi de 69,9%, voltando a se aproximar do patamar registrado 
em 2009 (gráfico 3). 

No quadriênio, houve aumento no quantitativo total de sentenças e de baixados 
(4,7% e 10%, respectivamente). Entretanto, quando esses dados são analisados em 
comparação à quantidade de magistrados e servidores, observa-se sutil redução no 
indicador de produtividade de sentenças por magistrado (na ordem de -1%) e de baixados 
por servidor da área judiciária (-5,8%). Todavia, a análise da série histórica comparativa dos 
processos baixados por magistrado registrou alta de 4% (gráfico 4).  

  Tabela 7 – Indicadores de Litigiosidade 

Indicadores 
Ano 
2009 

Ano 
2010 

Ano 
2011 

Ano 
2012   

Var. 
2011x12 

Var. 
Quadriênio 

Taxa de Congestionamento1  69,7%  71,4%  70,9%  69,9%  ‐1 p.p.  0,2 p.p. 

Baixados por Caso Novo2  102,8%  100,8%  99,4%  98,5%  ‐0,8 p.p.  ‐4,3 p.p. 

Sentenças por Magistrado2  1.464   1.391   1.430   1.450   1,4%  ‐1,0% 

Baixados por Magistrado4  1.565   1.456   1.564   1.628   4,1%  4,0% 

Baixados por Servidor5  140   129   125   132   5,7%  ‐5,8% 
Fonte: Relatório Justiça em Números 2013 
p.p.: pontos percentuais. Por se tratar de índices, a variação é preferencialmente analisada em termos absolutos, 
em pontos percentuais. 
[1] Mede o percentual de processos em tramitação que não foi baixado durante ano. 
    Taxa de Congestionamento = 1 – Total de Baixados / (Caso Novo + Caso Pendente). 
[2] Mede o índice de vazão de processos, se consegue ou não baixar quantitativo equivalente ao ingressado. 
     Baixados por Caso Novo = Total de Baixados / Total de Casos Novos. 
[3] Indicador de Produtividade dos magistrados: (Sentenças + Decisões) / Magistrados. 
[4] Indicador de Produtividade dos magistrados: Total de Baixados / Magistrados. 

[5] Indicador de Produtividade dos servidores: Total de Baixados / Servidores da Área Judiciária.   
[6] STJ, STM, TSE, Justiça Eleitoral e Justiça Militar Estadual passaram a compor o relatório a partir de 2011. 
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Tabela 8 – Indicadores de litigiosidade por ramo de justiça e por instância 

2º Grau 

Ramo de Justiça 
Taxa de 

Congestionamento

Baixados 
por Caso 
Novo 

Sentenças 
por 

Magistrado

Baixados 
por 

Magistrado 

Baixados 
por 

Servidor da 
área 

judiciária 

Justiça Estadual  45,2%  96,6%  1.292  1.193  108 

Justiça Federal  61,7%  115,9%  4.565  4.524  158 

Justiça do Trabalho  26,6%  97,4%  1.363  1.232  74 

Justiça Eleitoral  20,7%  106,7%  290  270  43 

Justiça Militar Estadual  27,8%  119,1%  150  137  46 

Total do Poder Judiciário  46,3%  99,9%  1.507  1.403  102 

1º Grau e Juizados Especiais 

Ramo de Justiça 
Taxa de 

Congestionamento

Baixados 
por Caso 
Novo 

Sentenças 
por 

Magistrado

Baixados 
por 

Magistrado 

Baixados 
por 

Servidor da 
área 

judiciária 

Justiça Estadual  75,2%  96,3%  1.415  1.648  132 

Justiça Federal  65,3%  135,6%  1.345  1.998  222 

Justiça do Trabalho  49,6%  98,2%  1.113  1.152  144 

Justiça Eleitoral  59,4%  46,5%  120  107  27 

Justiça Militar Estadual  47,8%  112,2%  222  253  30 

Total do Poder Judiciário  72,1%  98,7%  1.370  1.606  133 

Total do Poder Judiciário 

Ramo de Justiça 
Taxa de 

Congestionamento

Baixados 
por Caso 
Novo 

Sentenças 
por 

Magistrado

Baixados 
por 

Magistrado 

Baixados 
por 

Servidor da 
área 

judiciária 

Justiça Estadual  73,3%  96,2%  1.423  1.611  132 

Justiça Federal  65,3%  125,0%  1.751  2.272  223 

Justiça do Trabalho  46,8%  98,0%  1.153  1.164  124 

Justiça Eleitoral  53,6%  51,7%  134  120  29 

Justiça Militar Estadual  41,9%  114,6%  185  193  34 

Tribunais Superiores  52,6%  102,3%  6.817  5.719  160 

Auditoria Militar  53,4%  99,0%  57  53  17 

Total do Poder Judiciário  69,9%  98,5%  1.450  1.628  132 
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e serviços e despesa com informática; 

 Força  de  trabalho,  com  o  quantitativo  de magistrados  subdivididos  por  instância 

(segundo  grau,  primeiro  grau,  Turmas  Recursais,  Juizados  Especiais  e  total  do 

Tribunal), além do número de servidores (efetivos, cedidos, requisitados, sem vínculo 

efetivo,  terceirizados, estagiários,  juízes  leigos,  conciliadores e  total de  servidores), 

com a utilização de tabelas infográficas; 

 Nos  indicadores por magistrado, tem‐se a carga de trabalho, processos julgados por 

magistrado e processos baixados por magistrado, subdivididos por instância; 

 Os  indicadores de produtividade do tribunal contêm os baixados por caso novo e as 

taxas de congestionamento. A taxa de congestionamento está apresentada de forma 

consolidada e também separada pelas fases de conhecimento e de execução.  

 Na movimentação processual, tem‐se, também por instância, o estoque de processos 

existente  no  início  do  ano,  os  casos  novos,  os  processos  julgados  e  os  processos 

baixados, além do saldo estimado de pendentes ao fim do ano. 
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pequeno aumento em 2010, caiu de 74,3% para 73,3% em 2012.  A redução da taxa 
ocorreu de forma mais acentuada no 2º grau, que reduziu 5 pontos percentuais (p.p.). Já 
no 1º grau, houve redução em menos de 1 p.p. e aumentou quase 3 p.p nos juizados 
especiais. A Justiça Estadual vem diminuindo todos os anos a proporção de processos 
baixados frente aos casos novos, chegando em 2012 ao patamar de 96,2%. Isso significa 
que 3,8% dos processos que deram entrada em 2012 irão colaborar para o aumento de 
casos pendentes para o próximo ano. Observa-se que esse resultado foi ocasionado pelo 1º 
grau e juizados especiais. No 2º grau e nas turmas recursais, a avaliação é positiva, visto que 
o índice de baixados por caso novo está subindo.  A produtividade, mensurada pela média 
de sentenças por magistrado, caiu quase 8% e alcançou o patamar de 1.423, equivalente a 
uma média de 120 sentenças proferidas a menos por magistrado. 
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quantitativo de comissionados sem vínculo é de 0,4%, e de requisitados, 6,9%, igualmente 
divididos entre requisitados de dentro e de fora do Judiciário. Com relação ao quantitativo 
de magistrados, verifica-se que desde 2009 houve acréscimo de 63 magistrados (2%), com 
redução de 19 desembargadores (4%) e aumento de 82 juízes de 1º grau (3%). Dessa 
forma, a Justiça Trabalhista contava ao final de 2012 com 3.250 magistrados em atuação 
nos TRTs no âmbito do 1º e do 2º graus.   

A carga de trabalho por magistrado sofre aumentos desde 2009, com ampliação de 
6,6% no período. A produtividade também aumentou no 1º e no 2º graus e, de forma 
consolidada, cresceu 12,6% no quadriênio.   

Registrou-se aumento em toda movimentação processual, tanto em relação ao 
ingresso de processos, quanto em relação ao número de sentenças e de processos baixados. 
Isso ocorreu nas duas instâncias da justiça trabalhista. Entretanto, mesmo com tais 
aumentos, a justiça do trabalho baixou 98% dos casos novos.  Portanto, seria necessário 
atingir o patamar de 100% para evitar, assim, o acúmulo de estoque para o ano seguinte.  

A taxa de congestionamento, que caiu até 2011, manteve-se praticamente 
constante em 2012. A queda acumulada na taxa de congestionamento foi de 3,1 pontos 
percentuais (p.p) 11, mas no último ano foi de apenas 0,2 p.p. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                            
11 Por se tratar de um índice, a variação da taxa de congestionamento é preferencialmente analisada em 
termos absolutos, em pontos percentuais.   
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tenha apresentado fortes oscilações no período de 2009 a 2012, tanto de forma global 
quanto na análise de cada tribunal.  

Associada à redução de custos e da força de trabalho está também a demanda pela 
justiça, que após sofrer oscilações de 2009 a 2011, registrou queda de 5% em 2012.  
Apesar disso, os magistrados conseguiram produzir mais que nos anos anteriores, com 
índice de sentenças por magistrado em 1.751, o que gerou aumento no indicador em  5% 
com relação a 2009 e aumento de 11% no total de sentenças proferidas e de processos 
baixados.  

Com aumento das sentenças e baixados e redução dos casos novos, é natural que o 
resultado seja uma queda na taxa de congestionamento, que atingiu 65% em 2012, em 
todas as instâncias.  O índice de baixados por caso novo também apresentou desempenho 
satisfatório, com crescimento de 16,5 p.p, atingindo o patamar de 125%. 

Os números demonstram que a Justiça Federal apresentou em 2012 um cenário 
positivo, com redução de recursos financeiros e humanos, associado ao aumento da 
produtividade e dos indicadores de desempenho.  
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formado por 49% de efetivos, 27% de requisitados, 15% de terceirizados, 7% de estagiários, 
0,4% de comissionados sem vinculo e 2,6% de requisitados extraordinariamente para 
eleições. A força de trabalho cresceu apenas 1,7%, que se justifica pela requisição dos 721 
servidores em caráter extraordinário para realização do pleito eleitoral. A Justiça Eleitoral 
conta ainda com 3.178 magistrados no 1º e 2º graus.   

O Brasil conta com eleitorado de 138 milhões de pessoas, o que corresponde a 
71% da população nacional. Existem 487.650 urnas eletrônicas, que gera uma média de 
uma urna para cada grupo de 283 eleitores.  

Em termos de litigiosidade, tramitaram quase 820 mil processos, dos quais 735 mil (90%) 
ingressaram em 2012.  O número de casos novos superou em 9 vezes o quantitativo de 2011 em 
virtude da realização das eleições. Todavia foram baixados 380 mil processos, ou seja, praticamente 
a metade do ingressado, o que irá impactar aumento no estoque no próximo ano.  
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em tramitação e a manutenção do quadro de magistrados, a carga de trabalho também foi 
reduzida tanto no 1º grau quanto no 2º grau, atingindo o patamar de 345 processos por 
magistrado.  

A taxa de congestionamento registrou queda de quase 9 pontos percentuais14 
atingindo 42%, ocasionada pela redução de 8,7% dos casos novos, de 2,4% dos casos 
pendentes associado ao aumento de 11,2% nos baixados. Apesar do aumento no número 
de baixados, as sentenças diminuíram em 3%.  Por sua vez, a queda na taxa de 
congestionamento foi refletida pelo bom desempenho do 2º grau, que atingiu 28% e 
reduziu o índice em 5 pontos percentuais (p.p), e também, no 1º grau, tanto na fase de 
conhecimento quanto na fase de execução, tendo alcançado 44,3% na fase de 
conhecimento (redução de 9 p.p) e 54% nos processos de execução (redução de 18 p.p).  

 

4.2 Territorialização da Informação  

A territorialização da informação permite a visualização espacial de indicadores 
para melhor compreensão das eventuais disparidades existentes entre as unidades da 
federação. Apresentam-se, a seguir, os mapas das Justiças Estadual, Trabalhista e Federal15, 
contendo alguns dados e indicadores referentes às despesas, à força de trabalho e à 
litigiosidade.  

Cada estado recebeu uma tonalidade: o tom mais claro representa o Tribunal com 
menor valor no indicador, ao passo que o tom mais escuro representa aquele com valor 
mais significativo. 

Justiça Estadual 

A despesa total da Justiça Estadual alcançou R$ 31,4 bilhões em 2012, um 
crescimento 24,7% na série histórica. Entretanto, o valor corresponde a 0,7% do PIB 
nacional e a 5,3% das despesas dos estados. As despesas dos tribunais de grande porte, isto 
é, os TJs de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Paraná e Rio Grande do Sul, 
correspondem a 56% da despesa total da Justiça Estadual.  

Por sua vez, as receitas16 também aumentaram de forma acentuada e registraram 
crescimento de 63% no período. A arrecadação de R$ 10,9 bilhões, principalmente 
decorrentes dos tribunais de grande porte, representou mais de um terço das despesas 
totais. 

                                                            
14 Por se tratar de um índice, a variação da taxa de congestionamento é preferencialmente analisada em 
termos absolutos, em pontos percentuais.   
15 Os mapas da Justiça Eleitoral podem ser consultados no Relatório Justiça em Números completo,  
disponível no endereço eletrônico www.cnj.jus.br   
16 As receitas abrangem todos os recolhimentos arrecadados pela Justiça com custas e emolumentos, as 
receitas decorrentes de execuções fiscais e as receitas de imposto Causa Mortis nos inventários / 
arrolamentos. 
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entre os anos de 2011 e 2012, de 3,7%, sendo o acumulado desde 2009 de 7,7%. Já os 
casos novos de execução fiscal oscilaram durante esse período, sendo o maior quantitativo 
observado no ano de 2011, com redução de 2% no ano de 2012. Com relação aos demais 
processos de execução, que excluem as execuções fiscais, observou-se comportamento 
semelhante nos casos novos e pendentes, com redução entre os anos de 2009 e 2010, 
aumento significativo em 2011 e leve crescimento no ano de 2012, alcançando-se 2,86 
milhões de casos novos e 7,92 milhões de processos pendentes. 

A taxa de congestionamento de execução de título extrajudicial fiscal é de 89%, 
enquanto a taxa de execução excluindo-se os títulos extrajudiciais fiscais cai para 73,5%, ou 
seja, os processos de execução de título extrajudicial fiscal são em grande medida 
responsáveis pelo alto índice de congestionamento do Poder Judiciário (Gráfico 5). 

Gráfico 5 - Série histórica dos casos novos e casos pendentes de execução 

 

5.1 Impacto da Execução Fiscal 

A execução fiscal representa 32% de toda a tramitação do Poder Judiciário; 40% do 
estoque de processos pendentes, mas apenas 13% dos casos novos. Em outras palavras, a 
principal dificuldade da execução fiscal consiste na liquidação do estoque que cresce ano 
após ano. Mesmo com esforços empreendidos para aumentar o número de processos 
baixados (26% de aumento em 2011 e 7,5% em 2012), o estoque permanece subindo, 
haja vista que os processos baixados representam, na execução fiscal, apenas 85,1% dos 
casos novos. A taxa de congestionamento na execução fiscal é de 89%, ou seja, de cada 
100 processos em tramitação, apenas 11 são baixados no decorrer do ano. Em relação às 
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Fonte: Relatório Justiça em Números 2013 
[1] Casos Pendentes no início de cada ano‐base. 
[2] Total de processos em tramitação calculado pela soma dos casos novos e aos casos pendentes. 

[3] A Justiça Eleitoral e passou a compor o relatório a partir de 2011. 
 

Tabela 10 – Movimentação Processual da Execução Fiscal por Justiça 

Ramo de Justiça  Casos Novos 
Casos 

Pendentes1 
Processos 
Baixados 

Sentenças e 
Decisões 

Tramitação2

Justiça Estadual  3.291.979  22.242.937  2.753.806  1.947.848  25.534.916 

Justiça Federal  375.689  3.194.958  361.037  289.042  3.570.647 

Justiça do Trabalho  51.715  113.624  52.153  10.048  165.339 

Justiça Eleitoral  685  1.976  405  416  2.661 

Total do Poder Judiciário  3.720.068  25.553.495  3.167.401  2.247.354  29.273.563 
Fonte: Relatório Justiça em Números 2013 
  [1] Casos Pendentes no início de cada ano‐base. 
  [2] Total de processos em tramitação calculado pela soma dos casos novos e dos casos pendentes. 

 
Apenas como exercício, caso os processos de execução fiscal não estivessem no 

Poder Judiciário, a taxa de congestionamento mensurada em 69,9% no ano de 2012 cairia 
9 pontos percentuais e atingiria o patamar de 60,9%. O indicador de processos baixados 
por caso novo também sofreria significativa melhora e ultrapassaria os 100%, que é o 
patamar mínimo desejável para evitar acúmulo de processos. A tramitação processual do 
ano de 2012, que foi de 92,2 milhões, seria reduzida para 63 milhões de processos (tabela 
11).  

Nesse mesmo exercício, na Justiça Estadual, a taxa de congestionamento cairia de 
73,3% para 64,5% (redução de 8,8 pontos percentuais) e, na Justiça Federal, a queda seria 
ainda mais acentuada, de 11,4 pontos percentuais (passaria de 65,3% para 53,9%). A 
tramitação seria reduzida em 35,4% na Justiça Estadual e em 31,8% na Justiça Federal.  

Tabela 11 – Impacto da Execução Fiscal nos Indicadores de Desempenho 

Indicadores de Desempenho  Ano 2009 Ano 2010  Ano 2011  Ano 2012 

Execução 
Fiscal 

Taxa de Congestionamento  86,6%  91,4%  89,6%  89,2% 

Baixados por Caso Novo  105,3%  74,6%  77,8%  85,1% 

Demais 
Processos 

Taxa de Congestionamento  61,5%  62,0%  61,8%  60,9% 

Baixados por Caso Novo  102,4%  104,8%  103,1%  100,6% 

Total 
Taxa de Congestionamento  69,7%  71,4%  70,9%  69,9% 

Baixados por Caso Novo  102,8%  100,8%  99,4%  98,5% 
Fonte: Relatório Justiça em Números 2013 
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6. Índice de Produtividade 
Comparada da Justiça – IPC-Jus 
O Índice de Produtividade Comparada da Justiça – IPC-Jus é um índice que 

compara os tribunais de determinado ramo da Justiça a partir de parâmetros 
de produtividade definidos com base nas variáveis informadas no Sistema de Estatísticas do 
Poder Judiciário (SIESPJ). O índice utiliza o método DEA (do inglês, Data Envelopment 
Analysis), já exposto no Relatório Justiça em Números de 2012, com alguns 
aperfeiçoamentos. 

O DEA é uma técnica de análise multivariada, ou seja, uma técnica voltada para 
casos em que se deseja sintetizar o resultado com base em mais de duas variáveis ou 
indicadores. O método tem por intuito estabelecer uma medição entre o que foi produzido 
(denominado output), em relação aos recursos disponíveis de cada tribunal (denominados  
inputs). Trata-se de uma metodologia de análise de eficiência que compara o resultado de 
cada tribunal em vista de sua produtividade. Dessa forma, é possível fornecer dados sobre 
quanto cada tribunal pode melhorar para alcançar a fronteira de produção, considerando-
se os recursos de que dispõe, além de estabelecer um indicador de avaliação para cada 
unidade31.  

Cabe destacar que o modelo traz um índice de eficiência relativa como resultado, 
ou seja, são identificados os tribunais que atingiram a capacidade máxima de produção em 
comparação aos demais tribunais, considerando-se os recursos disponíveis. Isso não 
significa que os tribunais com 100% de eficiência já alcançaram seu máximo de eficácia, 
mas que se destacaram positivamente em face dos demais. 

 O modelo é aplicado por ramo de Justiça, mais especificamente, na Justiça Estadual 
e na Justiça do Trabalho. Na Justiça Federal e na Justiça Militar Estadual, o método não foi 
aplicado em função do baixo número de tribunais, o que impossibilita análise estatística 
adequada32.  

O índice de produtividade foi calculado avaliando-se: o quanto o tribunal 
conseguiu baixar em um ano, considerando seu fluxo processual, além dos recursos 
financeiros e humanos disponíveis. São as seguintes variáveis utilizadas na modelagem:  

 Insumos: despesa do tribunal (exceto gastos com inativos), número de 
servidores efetivos, requisitados e comissionados, número de magistrados e 
total de processos em tramitação. 

 Produto: total de processos baixados. 

                                                            
31 O detalhamento da técnica de análise DEA está disponível na íntegra do Relatório Justiça em Números 
2013, ano‐base 2012, na seção de metodologia, disponível no endereço eletrônico: www.cnj.jus.br  
32 Na  Justiça Federal, o método poderia  ser aplicado caso estivessem disponíveis os dados por  seção 
judiciária (Unidade da Federação).  
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Para melhor entendimento da metodologia, serão apresentados gráficos de fronteira 
com a análise de apenas dois indicadores.  Os gráficos seguintes foram construídos em 
conjunto com o gráfico de quadrantes, que divide os dados em quatro grupos e contém 
linhas pontilhadas que representam as médias dos indicadores. O gráficos permitem 
identificar os tribunais que atingiram produtividade ótima (estão próximos da linha de 
fronteira em azul) e que ficaram no quadrante mais favorável (quadrante 1), ou seja, com 
bons resultados nos dois indicadores, simultaneamente. É possível também identificar 
aqueles que tiveram resultados piores sob as duas óticas, no contexto da aplicação da 
metodologia. 

6.1 Gráfico de Fronteira e de Quadrantes 

Serão analisados, a seguir, os indicadores de taxa de congestionamento e baixados 
por magistrado por tribunal da Justiça Estadual, Federal e do Trabalho, com o objetivo de se 
verificar se há correlação entre a média de processos baixados por magistrado e a taxa de 
congestionamento. 

A fim de se destacarem os tribunais que apresentaram conjuntamente as menores 
taxas de congestionamento e as maiores médias de processos baixados por magistrado, foi 
traçada uma linha no gráfico que passa pelos tribunais considerados eficientes em relação 
aos indicadores em questão.  

Pela análise do gráfico da Justiça Estadual (gráfico 6), percebe-se que constam, na 
fronteira de eficiência, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJRJ), o do Rio 
Grande do Sul (TJRS) e o do Amapá. Esses mesmos tribunais alcançaram eficiência de 100% 
na análise do DEA. Não se deve desprezar a proximidade do Tribunal de Justiça do Estado 
Acre (TJAC) à fronteira de eficiência, já que isso colabora na explicação dos resultados desse 
tribunal. 

Junto com o TJRS e o TJAC, encontram-se, no quadrante 1, de maior eficiência, o 
Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul, o de Rondônia e o de Sergipe, sendo 
este último bastante próximo das duas médias (da taxa de congestionamento e da 
produtividade dos magistrados). 

A análise mais preocupante deste gráfico é a constatação de que dez Tribunais de 
Justiça encontram-se no pior quadrante de desempenho na análise entre esses dois 
indicadores, isto é, possuem baixa produtividade de seus magistrados e possuem altas taxas 
de congestionamento (quadrante 3). A situação menos desconfortável é a do Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará, que, com pequenos aumentos na produtividade, poderá 
melhorar os indicadores de seus magistrados e de seu congestionamento. Não obstante, os 
Tribunais de Justiça dos estados de Goiás,  Bahia, Paraíba, Tocantins, Espírito Santo, Piauí,  
Pernambuco,  Mato Grosso e Roraima precisariam empreender esforços para melhorar suas 
marcas de produtividade, em especial os três últimos que possuem taxas de 
congestionamento superiores a 80% (as três maiores taxas da Justiça Estadual e, ainda, 
maiores que de tribunais de grande porte como os de São Paulo e Rio de Janeiro). 
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6.2 Resultados do Indicador de Produtividade 
Comparada – IPC Jus 

A seguir, são apresentados os índices obtidos no IPC-Jus por meio da aplicação da 
metodologia DEA na Justiça Estadual e na Justiça do Trabalho34.  

Os resultados estão separados em função do porte dos tribunais. A classificação dos 
portes dos tribunais tem por objetivo criar grupos de Tribunais, de forma a respeitar 
características distintas dentro do mesmo ramo. A separação é feita sempre em três grupos, 
quais sejam: grande porte, médio porte e pequeno porte. As Justiças que contam com essa 
separação em grupos são: Justiça Estadual (27 tribunais), Justiça do Trabalho (24 tribunais) e 
Justiça Eleitoral (27 tribunais)35.  

Para a classificação, consideraram-se os dados anuais da despesa total da Justiça, 
dos casos novos, dos processos em tramitação, dos magistrados, dos servidores, incluindo 
estagiários e terceirizados e servidores da área judiciária. Utilizando a técnica estatística de 
análise de componentes principais36, criou-se um escore único, que resume o conteúdo 
das seis variáveis relacionadas e explica 97,7% dos dados na Justiça Estadual, 97,3% na 
Justiça do Trabalho. Os tribunais foram ordenados por meio do fator (escore) resultante da 
modelagem de componentes principais. Em seguida, foi realizada a classificação em três 
grupos distintos a partir da análise simultânea de duas relações: a) do percentual do escore 
entre cada tribunal em relação àquele de maior escore do seu ramo; e b) da distância entre 
o escore de cada tribunal e do imediatamente acima. 

O intuito é estabelecer um critério de definição do porte dos tribunais constante e 
replicável para todos os anos de acordo com o ramo de Justiça. Isso só foi possível tendo 
em vista o prolongamento da série histórica, na medida em que é necessária a análise dos 
dados referentes aos anos anteriores. 

JUSTIÇA ESTADUAL 

Com relação à Justiça Estadual, para definição dos tribunais de grande porte o 
recorte foi feito até aqueles que obtiveram escore superior ou igual a 10% do escore do 
maior tribunal (no caso, escore superior ou igual a 0,42), e que, também, obtiveram, entre 
os tribunais limítrofes, ou seja, aquele de menor escore do grupo de grande porte e aquele 
                                                            
34 O IPC‐JUS não foi calculado na Justiça Federal nem na Justiça Militar Estadual visto que a modelagem 
DEA demanda a análise de mais unidades de produção e nesses casos os dados disponíveis no Relatório 
Justiça em Números estão agregados pelas cinco regiões, no caso da primeira, e em três tribunais, no 
caso da  segunda,  resultando,  assim, um modelo  com mais  variáveis que unidades  analisadas,  isto  é, 
tribunais,  o  que,  estatisticamente,  não  é  recomendável.  A  mesma  análise  ora  feita  para  a  Justiça 
Estadual  e  Trabalhista  também  poderia  ser  produzida  na  Justiça  Federal,  se  aplicada  aos  dados  das 
seções judiciárias (nas Unidades da Federação).  
35 A modelagem  também não  foi produzida na esfera da  Justiça Eleitoral,  tendo em  vista que, neste 
caso, o principal objetivo dos tribunais regionais consiste na realização das eleições e não na atividade 
jurisdicional na forma de baixa de processos 
36  Técnica  de  análise multivariada  que  permite  reduzir  o  número  de  dimensões  a  serem  analisadas 
conjuntamente,  no  caso,  seis  variáveis,  em  apenas  um  fator  (escore)  calculado  por  meio  de  uma 
combinação linear das variáveis originais.  
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de maior escore do de médio porte, diferença significativa entre si (de 0,26). O mesmo 
critério foi adotado também para definição do médio porte e do pequeno porte, isto é, 
aqueles que obtiveram escore superior ou igual a -8,5% do escore do maior tribunal (no 
caso, escore superior ou igual a -0,36) constaram como de médio porte, além de também 
haver entre os tribunais limítrofes dos dois grupos a maior diferença encontrada entre os 
tribunais de pequeno porte (0,6). 

Diante disso, tem-se abaixo o ranking e a classificação dos tribunais da Justiça 
Estadual: 

Grupo Tribunal Escore 

1º 
Grupo: 
Grande 
porte 

1 TJ de São Paulo 4,24 
2 TJ do Rio de Janeiro 1,29 
3 TJ de Minas Gerais 1,03 
4 TJ do Paraná 0,50 
5 TJ do Rio Grande do Sul 0,46 

2º 
Grupo: 
Médio 
porte 

1 TJ da Bahia 0,20 
2 TJ de Santa Catarina 0,03 
3 TJ de Pernambuco -0,07 
4 TJ de Goiás -0,08 

5 
TJ do Distrito Federal e 
dos Territórios -0,10 

6 TJ do Espírito Santo -0,29 
7 TJ do Ceará -0,30 
8 TJ de Mato Grosso -0,34 
9 TJ do Pará -0,34 

10 TJ do Maranhão -0,36 

3º 
Grupo: 

Pequeno 
porte 

1 TJ da Paraíba -0,42 

2 
TJ de Mato Grosso do 
Sul -0,42 

3 
TJ do Rio Grande do 
Norte -0,45 

4 TJ de Sergipe -0,50 

5 TJ de Rondônia -0,51 

6 TJ do Amazonas -0,52 

7 TJ de Alagoas -0,57 

8 TJ do Tocantins -0,57 

9 TJ do Acre -0,63 

10 TJ do Amapá -0,63 

11 TJ de Roraima -0,66 

12 TJ do Piauí NA 
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*O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí não informou as variáveis necessárias para 
classificação segundo o porte e, por isso, não foi alocado em nenhum dos grupos. 

 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

O mesmo procedimento foi estabelecido para a Justiça do Trabalho: o corte para 
definição dos tribunais de grande porte deu-se até aqueles que obtiveram escore superior 
ou igual a 35% do escore do maior tribunal (no caso, escore superior ou igual a 1,00) e que, 
também, obtiveram entre os tribunais limítrofes, ou seja, aquele de menor escore do grupo 
de grande porte e aquele de maior escore do de médio porte, diferença significativa entre 
si (de 0,56). O mesmo critério foi adotado para definição do médio e pequeno porte, isto 
é, aqueles que obtiveram escore superior ou igual a -22% do escore do maior tribunal (no 
caso, escore superior ou igual a -0,63) constaram como de médio porte, além de também 
haver, entre os tribunais limítrofes dos dois grupos, a maior diferença encontrada entre os 
tribunais de pequeno porte (0,6). 

Diante disso, tem-se abaixo o ranking e a classificação dos tribunais da Justiça do 
Trabalho: 

Grupo Tribunal Escore 

1º 
Grupo: 
Grande 
porte 

1 2ª Região – São Paulo 2,87 
2 15ª Região – Campinas 1,75 
3 1ª Região – Rio de Janeiro 1,45 
4 3ª Região – Minas Gerais 1,33 
5 4ª Região – Rio Grande do Sul 1,06 

2º 
Grupo: 
Médio 
porte 

1 5ª Região – Bahia 0,49 
2 9ª Região – Paraná 0,47 
3 6ª Região – Pernambuco 0,09 
4 12ª Região – Santa Catarina -0,18 

5 
10ª Região – Distrito Federal e 
Tocantins -0,33 

6 8ª Região – Pará e Amapá -0,36 
7 18ª Região – Goiás -0,45 
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8 7ª Região – Ceará -0,50 
9 11ª Região – Amazonas e Roraima -0,52 

10 13ª Região – Paraíba -0,58 

3º 
Grupo: 

Pequeno 
porte 

1 23ª Região – Mato Grosso -0,64 

2 17ª Região – Espírito Santo -0,65 

3 14ª Região – Rondônia e Acre -0,65 

4 21ª Região – Rio Grande do Norte -0,70 

5 19ª Região – Alagoas -0,73 

6 24ª Região – Mato Grosso do Sul -0,74 

7 16ª Região – Maranhão -0,74 

8 22ª Região – Piauí -0,86 

9 20ª Região – Sergipe -0,89 
 

 

Os gráficos a seguir devem ser interpretados da seguinte forma: a linha demonstra o 
valor da eficiência alcançada pela aplicação da técnica no período compreendido entre 
2009 e 2011. O gráfico de barras indica o total de processos que foi baixado pelo tribunal 
em cada ano, com indicação, dentro de cada barra, do respectivo valor, além da 
sinalização de quanto, em termos percentuais, seria necessário aumentar o número de 
processos baixados para aquele atingir a eficiência ótima. Por exemplo, o TJ do Paraná, em 
2012, teve eficiência de 89% com baixa de 1.465.870 processos, porém se tivesse baixado 
12% a mais, teria conseguido alcançar a eficiência máxima. Já em 2011, esse tribunal 
alcançou 100% de eficiência e, por isso, a quantidade de baixados foi suficiente, não sendo 
necessário aumento.  

 A diferença entre o realizado e o necessário para se atingir a curva de eficiência 
será tratada ao longo deste relatório pela denominação baixado real e baixado ideal. É 
importante destacar que se trata de métrica que analisa o passado e não o futuro, ou seja, 
significa que, caso o tribunal tivesse conseguido baixar a quantidade de processos 
necessários conforme o modelo comparativo teria, em 2012, alcançado a curva de 
eficiência. Entretanto, não significa que se o tribunal baixar essa mesma quantidade, ou até 
mais, no próximo ano, o alcance da eficiência volte a ocorrer. O modelo é comparativo, ou 
seja, considera o resultado alcançado no passado com base nos recursos disponíveis e 
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7. Considerações Finais 
Os números apresentados demonstram que o Poder Judiciário está em crescimento. 

O cenário que o Relatório descortina levanta mais hipóteses que conclusões. Dados 
quantitativos têm seus limites, mas superam deficiências pela precisão. Nessa perspectiva, 
há que se ponderarem os dois extremos envolvidos na prestação jurisdicional: a resolução 
dos processos (baixa) e o ingresso de novos processos (casos novos). A resolução dos 
processos judiciais, seu julgamento definitivo e sua baixa, é responsabilidade constitucional 
do Poder Judiciário e de todo o sistema de Justiça. O aumento da litigância, por outro lado, 
é fenômeno mais complexo. 

A quantidade de processos que ingressam cresce mais significativamente que o 
quantitativo de sentenças e o de baixas. Tal desempenho ocasionou a queda de 4,3 pontos 
percentuais (p.p.) no índice de baixados por caso novo no quadriênio, o qual tem 
registrado, desde 2011, índices abaixo de 100%, o que indica que não se consegue baixar 
nem mesmo o quantitativo de processos novos que ingressaram. 

O crescimento da demanda não tem possibilitado que os esforços para julgar e 
baixar processos sejam suficientes. Mais especificamente, ao se analisar o crescimento do 
quantitativo dos casos novos junto com os indicadores de magistrados e servidores, 
observa-se que a grande maioria dos tribunais, com exceção da Justiça Federal, não 
consegue dar vazão aos processos em relação ao estoque existente.  

A análise da série histórica traz à tona, novamente, o peso exercido pelos processos 
de execução fiscal, que representam 40% do estoque de processos pendentes e apenas 
13% dos casos novos. A principal dificuldade consiste na redução do estoque dos processos 
de execução fiscal, visto que, mesmo com esforços empreendidos em 2011 e 2012 para 
aumentar o número de processos baixados, o quantitativo de processos em tramitação 
permanece subindo. A taxa de congestionamento na execução fiscal é de 89%, ou seja, de 
cada 100 processos em tramitação, 11 são baixados no decorrer do ano. Além disso, 8% 
dos processos de execução fiscal em tramitação foram sentenciados em 2012.  

Quanto  à  aplicação  do  Índice  de  Produtividade  Comparada  da  Justiça  (IPC‐Jus),  é 

importante  considerar  que  a  utilização  do  método  de  Análise  Envoltória  de  Dados  (DEA) 

pondera  o  volume  de  processos,  força  de  trabalho  e  despesas  com  os  resultados  de 

produtividade  obtidos.  Por  esse método,  é  possível  identificar,  quantitativamente,  aqueles 

tribunais  que  têm  condições  de  melhorar  seu  desempenho  se  forem  analisados  em 

comparação com outros tribunais que produziram mais com insumos equivalentes. É possível, 

assim,  dimensionar  o  contexto  do  desempenho  dos  tribunais  que  conseguem  baixar mais 

processos e também manter suas taxas de congestionamento em níveis menores. O exemplo 

dos  tribunais paradigmas – que atingem percentuais maiores de eficiência – pode contribuir 

para  incentivar a melhoria da produtividade dos demais tribunais que não conseguem atingir 

resultados semelhantes. Assim, a séria histórica do Relatório Justiça em Números, fortalecida 

nesse quadriênio, reforça o diagnóstico conhecido do Poder Judiciário, ao mesmo tempo em 

que lança luz em direção a caminhos de aperfeiçoamento, a partir do IPC‐Jus.  
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Por  fim,  ressalta‐se  que  os  dados  apresentados  representam  esforço  do  CNJ  em 

direção a uma compreensão nacional do desafio da prestação jurisdicional no Brasil. Do ponto 

de  vista  investigativo, o  compartilhamento público dos dados possibilita que novos estudos 

sejam realizados para que, em conjunto com as  informações trazidas no Relatório Justiça em 

Números, orientem a adoção de medidas normativas e de gestão judiciária capazes de garantir 

o acesso à Justiça no Brasil. 
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